Comarca da Capital Cartório da 7ª Vara Cível  

Juíza: Márcia Santos Capanema De Souza
Processo:  0116414-69.2006.8.19.0001 / 2006.001.122406-0
Estado do Rio de Janeiro - Poder Judiciário JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Av. Erasmo Braga nº 115, sala 317, corredor D, Centro, RJ Processo no: 2006.001.122406-0 Ação: COBRANÇA Parte Autora: Márcia Teixeira de Mendonça de Resende Campos Parte Ré: Tereza Plens Manfredini S E N T E N Ç A MÁRCIA TEIXEIRA DE MENDONÇA DE RESENDE CAMPOS propôs ação de cobrança em face de TEREZA PLENS MANFREDINI, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que é credora da quantia atualizada de R$ 394.796,36, decorrente de mútuo verbal no valor de R$ 195.000,00 (R$ 42.000,00 em 1999 e R$ 153.000,00 em 2000). Aduziu que não há qualquer documento comprobatório de tal operação, tendo em vista a relação de amizade e confiança que havia entre as partes, salvo dois cheques nominais à ré no total de R$ 110.000,00, Afirmou, ainda, haver recebido da ré a importância de R$ 60.000,00. Com a inicial, vieram os documentos de fls 10/57. Emenda à inicial às fls. 60/61, em que requereu a autora a condenação da ré no pagamento do valor acima mencionado. Citada, a ré apresentou contestação, às fls. 80/86, onde afirmou que, de fato, a autora lhe emprestou a quantia de R$ 42.000,00 no ano de 1999, dos quais foram devolvidos apenas R$ 15.000,00 e que, em 2000, a autora adquiriu as quotas dos sócios retirantes da sociedade PLENS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA, da qual a ré é sócia, no valor de R$ 180.000,00, aportando a quantia de R$ 153.000,00 e utilizando-se do crédito remanescente de R$ 27.000,00. Aduziu que não houve qualquer alteração contratual para inclusão do nome da autora na sociedade, em virtude da relação de amizade que havia entre as partes, mas que existem vários documentos societários assinados pela parte autora. Pelo princípio da eventualidade, sustentou que a atualização monetária deve incidir a partir da data do ajuizamento da ação e os juros moratórios, a partir da citação. Ao final, requereu a improcedência dos pedidos deduzidos. Com a contestação, vieram os documentos de fls. 87/90. Réplica às fls. 93/103, aduzindo que em razão de sua atuação temporária como colaboradora na sociedade da ré, assinou diversos documentos, o que não caracteriza sua participação como sócia. Decisão às fls. 110 determinando a remessa dos autos à distribuição a uma das Varas Empresariais da Comarca. Embargos de Declaração da parte autora sustentando que jamais ingressou nos quadros societários da sociedade da ré e que, portanto, as partes nunca foram sócias. Decisão às fls. 116, reconsiderando a decisão de fls. 110, ´eis que o cerne da controvérsia tem por fundamento contrato verbal de mútuo celebrado entre as partes, não se tratando, assim, de ação de dissolução de sociedade ou de litígio entre sócios a atrair a competência das Varas Empresariais´. Na mesma ocasião, foi saneado o feito Produção de prova documental suplementar da parte ré às fls. 136/216. Manifestação da parte autora, às fls, 221/222 e 224/236 acerca da prova documental suplementar produzida pela ré. Resposta da Delegacia da Receita Federal, às fls. 272/280, ao ofício de fls. 122; resposta às fls. 294/306, ao ofício de fls. 289; e resposta às fls. 322/330, ao ofício de fls. 290. Manifestação da parte autora às fls. 282/283 e 314/319 acerca das informações prestadas pela Receita Federal. Manifestação da parte ré às fls. 284/286 e 312 acerca das informações prestadas pela Receita Federal. Realizada AIJ, conforme assentada de fls. 347, ocasião em que foram realizadas oitivas das testemunhas Ana Maria Sena Bento e Décio Alexandre Alves de Moura às fls. 348 e 349, respectivamente. Alegações finais apresentadas pela parte autora às fls. 353/366. Alegações finais apresentadas pela parte ré às fls. 368/374.
 É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de cobrança fundamentada em contrato de mútuo verbal celebrado entre as partes acima mencionadas. Define o artigo 586 (antigo, 1256) do Código Civil: ´ O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis. O mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisas do mesmo gênero, qualidade e quantidade.´ Necessário, portanto, ter em mente, na visão e emprego desse instituto, a noção de coisas fungíveis do artigo 85. O mútuo refere-se especificamente aos bens fungíveis. Em razão deste empréstimo, o mutuante transfere o domínio da coisa emprestada ao mutuário. Este, tornando-se o tomador proprietário da coisa mutuada,pode dar-lhe o destino que lhe aprouver. Findo o empréstimo, devolverá em coisas do mesmo gênero, qualidade e quantidade. Tratando-se de empréstimo em dinheiro, leva-se em conta o nominalismo, o valor da moeda. O mútuo não requer forma especial, exceto se fosse oneroso, quando deveria ser convencionado expressamente, dentro do sistema de 1916, conforme artigo 1262. Agora, no novo sistema, o mútuo em geral, não exige forma escrita, mas, para efeito de prova e de registro contábil, deve formalizar-se por escrito. Para a prova testemunhal do mútuo, aplica-se a regra geral do artigo 401 do CPC, segundo o qual somente será admitida se o valor do empréstimo não exceder a 10 salários mínimos. O mútuo pode provar-se por título de crédito, embora este por si só, principalmente o cheque, não seja sua prova cabal e definitiva. Cabe frisar que o mútuo é contrato e, como tal negócio bilateral. Os títulos de crédito decorrem de atos unilaterais. Assim sendo, o mútuo verbal pode ser provado através de prova documental e testemunhal. Este é o entendimento de nosso Tribunal conforme ementa abaixo colacionada: 2004.001.16274 - APELACAO CIVEL - 1ª Ementa DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 17/08/2004 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL MUTUO PROVA DOCUMENTAL SENTENCA CONFIRMADA APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. MÚTUO VERBAL. ÔNUS DA PROVA. Provas documental e testemunhal robustas, a evidenciar a existência de contrato de mútuo em favor da autora, a ressaltar pela declaração de imposto de renda dos anos de 1999 a 2002 do apelante, os quais inibem qualquer pretensão do mesmo quanto à inexistência de débito, também evidenciado que as partes tinham contas a acertar, fato este admitido pelo mesmo em missiva enviada A autora, daí que a procedência da ação de cobrança se impunha. Defesa que não se desincumbiu de produzir prova em contrário, desviando-se do cerne da pretensão da apelada, materializado por planilha representativa do débito, deixando o apelante de impugnar objetivamente os valores da planilha de cálculo no momento oportuno. Mantença da sentença. RECURSO DESPROVIDO. INTEIRO TEOR SESSÃO DE JULGAMENTO: 17/08/2004 Íntegra do Acórdão Na hipótese dos autos, em que se trata de mútuo verbal, cotejando-se os documentos acostados que consistem, em sua maioria, em declarações de imposto de renda e os títulos de crédito emitidos pelas partes, verifica esta magistrada que , nos termos do artigo 405, parágrafo quarto do CPC, restou comprovado que: (i) a autora emprestou à ré a quantia de R$ 195.000,00 (R$ 42.000,00 em 1999 e R$ 153.000,00 em 2000), tendo em vista os cheques de fls. 15, as informações prestadas pela Delegacia da Receita Federal às fls. 303/305 e 324/330, além das alegações da parte ré às fls. 80/86, no sentido de que houve, de fato, um empréstimo de R$ 42.000,00 e um aporte na quantia de R$ 153.000,00; (ii) a ré devolveu à autora a quantia de R$ 88.171,78, tendo em vista os documentos comprobatórios de fls. 146 (R$ 5.000,00), fls. 151 (R$ 4.000,00), fls. 153 (R$ 3.000,00), fls. 155 (R$ 4.000,00), fls. 158 (R$ 7.000,00), fls. 179/182 (R$ 3979,46), fls. 185 (R$ 5.000,00), fls. 187 (R$ 1.028,00), fls. 195/197 (R$ 2.785,90), fls. 200/204 (R$ 2.673,88), fls. 207/210 (R$ 3.048,82), fls. 213 (R$ 2.104,02), além dos valores os quais a autora reconhece que efetivamente foram
 devolvidos pela ré (fls. 224/236. Entretanto, não restou comprovada a tese defensiva de que a parte autora houvesse se tornado sócia da parte ré na sociedade PLENS, nos termos do artigo 333, II do CPC, não sendo comprovada a alteração do quadro societário, não ensejando, portanto, o reconhecimento da quitação do débito. Assim sendo, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, condenando a ré ao pagamento da diferença entre a quantia emprestada pela autora de R$ 195.000,00, e o valor pago pela ré de R$ 88.171,78, devendo tal quantia ser acrescida de correção monetária e juros de 1% ao mês, a partir da data da citação, além das custas processuais e honorários advocatícios no valor de 10% sobre o valor total do débito. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2008. MÁRCIA SANTOS CAPANEMA DE SOUZA JUÍZA DE DIREITO Certifico e dou fé, que a r. sentença prolatada neste processo, pela MM. Juíza MÁRCIA SANTOS CAPANEMA DE SOUZA, foi registrada no livro nº ______, às fls. ________, sob o nº______. Rio de Janeiro, ______ de ____________, de 2008.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 13.04.2010.
